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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 415/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 203/16, que estabelece limites e diretrizes para novas modalidades de transporte
individual de passageiros e uso intensivo do viário urbano no âmbito do Município de
São Paulo e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
27/06/2019 16:08 SGP21

- PL 896/13, que autoriza a circulação de táxis que estejam transportando passageiro,
em corredores exclusivos de ônibus, e dá outras providências. Andamento Splegis na
data de hoje:
22/02j2017 18:48 ECON/Relator/Análisedo Estudo

— PL 533/13, que dispõe sobre a autorização de circulação de táxi nos corredores e
faixas exclusivos de ônibus, no Município de São Paulo. Andamento Splegis na data
de hoje:
oww/2017 17:29 gGPZL

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, institui as diretrizes da política
Nacional de Mobilidade Urbana;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para
execução de serviço de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de
aluguel a taxímetro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.086, de 06 de setembro de 1991, que estabelece normas para
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel
providos de taxímetro, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o trafego de
ônibus - FUNCOR, e dá outras providências. Revogada parcialmente pela Lei nº
13.241/2001;

- Lei Municipal nº 12.615, de 04 de maio de 1.998, que autoriza a utilização das faixas
exclusivas de ônibus pelos táxis, declarada Inconstitucional;

- Lei Municipal nº 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Decreto Municipal nº 41.073, de 30 de agosto de 2.001, que institui o Programa Via
Livre no Sistema Municipal de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo;

- Portaria SMT 119/04, que permite a circulação de veículo da modalidade ta'xi nos
“Passa Rápido" que especifica; alterada pela Portaria SMT 146/04;

- Portaria SMT 83/16 Dispõe sobre a utilização de “Corredores Exclusivos de ônibus
do Sistema de Transporte Público”, por veículos automotores e de uso misto, no
horário noturno e em feriados e dá outras providências.

- Portaria SMT 84/16 Dispõe sobre a utilização dos “Corredores Exclusivos de ônibus
do Sistema de Transporte Público" e faixas exclusivas de ônibus, por táxis nas suas
diferentes modalidades, e dá outras providências.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São Paulo, 13 de agosto de 2019.

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414
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É

pl0415-19

PARECER Nº itªlº—3 (2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0415/19.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre

a permissão de uso das faixas exclusivas de ônibus por veículos integrantes da frota de

transporte público individual por táxi no Município de São Paulo.

De acordo com a proposta, fica permitido o uso das faixas exclusivas de ônibus por veículos

integrantes da frota de transporte público individual por táxi.

NOS termos da justificativa, o objetivo da proposta e conferir segurança jurídica à prática

reiterada de permitir a circulação dos táxis nestas vias, salientando-se que a Companhia de

Engenharia de Tráfego — CET informa que tal permissão não acarreta prejuízo ao sistema
viário e nem a circulação dos coletivos.

Sob O aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis

que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da

Lei Orgânica Paulistana, segundo O qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, considerando que a propositura visa regular determinado aspecto de

serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra circunscrita no

âmbito do interesse local do Município.

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de

polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, ”

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.cama a.sp.gov,br
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CÃIyI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0415-19

"Direito Administrativo", 13ª edição. Brasilia: Ímpetus. pág.157), expressa que o “poder de
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do
próprio Estado”. O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens,
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

O efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas legislativas que
servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa condição, razão
pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma competência
legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho
(In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses
termos:

O chamado poder de policia se traduz, em princípio, em uma competência
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativopara indicar
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em
que a característica fundamental consiste na instituição de restrições a
autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a
lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à
Administração Pública competência para promover a sua concretização.
(grifamos)

Verifica-se, pois, que a propositura expressa a competência legislativa atinente ao poder de
polícia para disciplinar aspectos relativos a serviço de interesse público, considerando,
inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais deve estar
delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, tracem regras sobre poder de
polícia administrativa.

%
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0415-19

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, "EJ/VL (JZ/"1017015

AURÉLIO NOMURA

,, _;Pzzºíçjçy/w , , /
CCAIO MiRANoA'” RICARDO NUNES

Relator

CE so JATENE |Lio

RUTE COSTA

? !Zw
SANDRA TADEU
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